
José Paulo Lacerda/AE 

• 

Sai acordo do Brasil com 
crêdótes ó a  iibe de Paris 
REALI JÚNIOR 
Correspondente 

PARIS — Os representantes do go-
verno brasileiro e dos países credores 
integrantes do Clube de Paris chega-
ram ontem à noite a um acordo de 
reescalonamento da dívida externa 
do Brasil. O País obteve o reescalona-
mento de US$ 11 bilhões, em 12 anos, 
com dois de carência. No início das 
negociações, o governo brasileiro 
queria reescalonar US$ 14 bilhões da 
dívida, em 18 ou 20 anos. 

Para chegar ao acordo, o Brasil te-
ve de concordar com a exigência dos 
credores de receber US$ 4,1 bilhões 
até 1993. Os representantes brasilei-
ros disseram que grande parte da dí-
vida reescalonada já havia sido nego-
ciada em 1983,1987 e 1988. Segundo in-
formaram, poucos países receberam 
esse benefício do Clube de Paris. Tre-
ze países participaram das negocia-
ções — Austria, Bélgica, Canadá, Itá-
lia, França, Alemanha, Japão, Ho-
landa, Espanha, Suécia, Suíça, Reino 
Unido e Estados Unidos. 

As negociações, realizadas no Cen-
tro de Conferências do Ministério da 
Economia da França, foram difíceis. 
A falta de um acordo para o reescalo-
namento da dívida pública brasilei-
ra, estimada em US$ 21 bilhões, teria 
um efeito altamente negativo no 
processo de normalização das rela-
ções do Brasil com a comunidade fi-
nanceira internacional e chegou a 
ser admitida em Brasília pelo minis-
tro da Economia, Marcílio Marques 
Moreira. O presidente do Banco Cen-
tral (BC) e chefe da delegação brasi-
leira, Francisco Gros, mesmo reco-
nhecendo a existência de muitos obs-
táculos, manifestava-se confiante 
em que o encontro pudesse terminar 
com um resultado positivo, "nem se 
fosse pelo cansaço do participantes". 

No início da noite, uma fonte do 
Tesouro francês afirmava que as ne-
gociações estavam muito mais próxi-
mas de um final feliz, mas não fecha-
das. O próprio presidente do Clube de 
Paris, Jean-Claude Trichet, foi ao 
centro de conferências e se reuniu 
com Gros e outros integrantes da de-
legação brasileira. 

Apesar de não pretender entrar em 
detalhes da negociação, Gros expli-
cou que a proposta brasileira apre- 

sentava o limite em que o País pode-
ria chegar para honrar seus compro-
missos externos, não apenas com o 
Clube de Paris, mas também com os 
bancos privados. O governo pretende 
estabelecer uma certa proporcionali-
dade para o pagamento das parcelas 
da sua dívida. 

Apelo — Em Brasília, Marcílio chegou a 
fazer um apelo aos embaixadores dos 
países que compõem o Clube de Paris 
para a aprovação da proposta brasi-
leira. O próprio ministro reconhecia 
que a proposta não era a ideal, mas 
pediu compreensão para as dificulda-
des que o País enfrenta, externa e in-
ternamente. Ele disse esperar que os 
governos dos países ali representa-
dos levassem isso em conta, além do 
fato de que o sucesso do acordo com o 
Clube representaria um sinal de boa 
vontade e um reforço na credibilida-
de do plano econômico do governo. O 
encontro no Itamaraty, iniciado às 
18 horas, foi rápido. O ministro disse 
que esperava uma resposta ao apelo 
ainda ontem à noite. 

À tarde, o ministro havia comuni-
cado a possibilidade da interrupção 
nas negociações aos representantes 
do setor privado no Conselho Mone-
tário Nacional (CMN). Marcilio co-
mentou o processo estafante da nego-
ciação, ressaltando o desgaste psico-
lógico dos participantes. "Podere-
mos ter uma interrupção, talvez de 
uma semana, para que as delegações, 
inclusive a nossa, voltem a seus paí-
ses para novas instruções", chegou a 
afirmar. 
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